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NOTA INTRODUTÓRIA

Temos o prazer de o convidar a ler a nossa newsletter do mês de março.

Nesta edição, recordamo-lo das datas que marcarão o mês de abril e os respetivos enquadramentos jurídicos,
notícias acerca da atualidade, relevantes decisões jurisprudenciais, avisos na área da justiça e, ainda, um

breve texto sobre o teletrabalho.



DATAS ASSINALADAS

23 de abril
Dia do Livro

No Dia do Livro chama-se à colação a lição do Tribunal da Relação de Lisboa:

“Incluem-se nos direitos morais de qualquer autor o direito de reivindicar a paternidade da obra e de assegurar a sua
genuinidade e integridade. Pode, assim, o autor da obra reagir contra a deturpação da sua obra, de qualquer imitação,
amputação ou plágio, fazendo-o em defesa dos seus direitos morais e interesses imateriais, direitos eminentemente pessoais
de criação artística, literária ou científica, e de que goza enquanto autor, e independentemente dos direitos de carácter
patrimonial que lhe são reconhecidos e que não se podem confundir com aqueles.”

(Decisão disponível AQUI)

25 de abril
Dia da Liberdade

No dia da Liberdade recorde-se a importância do 25 de abril na instauração de uma nova ordem constitucional em Portugal,
tendo em 1976 sido aprovada a Constituição portuguesa.

(Constituição da República Portuguesa disponível AQUI) 

1 de abril
Dia das Mentiras

No Dia das Mentiras dá-se nota de que as declarações não sérias, feitas na expectativa de que a falta de seriedade não seja
desconhecida, carecem de qualquer efeito. No entanto, se as declarações forem feitas em circunstâncias que induzam o
declaratário a aceitar justificadamente a sua seriedade, tem ele o direito de ser indemnizado pelo prejuízo que sofrer (artigo
245.º do Código Civil).

O Tribunal da Relação de Coimbra definiu declarações negociais não sérias da seguinte forma:

“São declarações negociais não sérias (art. 245º, nº 1, do CC) as jocosas, cénicas, etc, não havendo nelas o intuito de enganar,
e há mesmo a expetativa do declarante que não sejam tomadas a sério.”

(Decisão disponível AQUI)

30 de abril
Dia Internacional do Jazz

No dia Internacional do Jazz dá-se nota de que vigora no nosso ordenamento jurídico o Estatuto dos Profissionais da Área da
Cultura (Decreto-Lei n.º 105/2021, de 29 de novembro). Este estatuto dá cumprimento à incumbência constitucional no
sentido de que cabe ao Estado português promover  a democratização da cultura, incentivando e assegurando o acesso de todos
os cidadãos à fruição e criação cultural. Neste sentido, e com a aprovação do referido Estatuto, foram criadas condições para o
desenvolvimento de um setor cultural dinâmico e equilibrado, que garante boas condições de trabalho aos seus profissionais,
de forma a potenciar a respetiva criatividade e criação artística.

(Estatuto disponível AQUI)

https://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/86252f398c77d17080257b6b00496070?OpenDocument
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-aprovacao-constituicao/1976-34520775
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/f441f386e04d2293802586c8003990e7?OpenDocument
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2021-175043541


Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo n.º 1/2025, de 10 de fevereiro
Processo n.º 3009/04.1BELSB-A

(Acórdão de Uniformização de Jurisprudência)

Sumário 

“Os juros de mora previstos no n.º 5 do art. 43.º da LGT são devidos em todas as situações em que se verifique a
ultrapassagem do termo do prazo de execução espontânea de decisão transitada em julgado, ainda que não se verifiquem os
pressupostos constitutivos da obrigação de pagamento de juros indemnizatórios nos termos do n.º 1 do art. 43.º da LGT.”

(Decisão disponível AQUI)

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 127/2025, de 3 março
Processo n.º 914/23

Sumário 

“Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, das normas constantes da alínea b) do artigo 4.º e da segunda
parte do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 45/2012, de 29 de agosto (regime jurídico de acesso e exercício da profissão de
examinador de condução e o reconhecimento das entidades formadoras).”

(Decisão disponível AQUI)

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo n.º 2/2025, de 25 de março
Processo n.º 115/24.0BALSB

Sumário

“A cessação dos efeitos do regime simplificado, por ultrapassagem dos limites quantitativos referidos nas alíneas a) e b) do
n.º 1 do artigo 86.º-A do Código do IRC, opera em termos retroativos ao início do ano e não a partir do ano seguinte ao da
mencionada ultrapassagem.”

(Decisão disponível AQUI)

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo n.º 3/2025, de 25 de março
Processo n.º 111/23.4BALSB

(Acórdão de Uniformização de Jurisprudência)

Sumário

“A isenção de imposto de selo consagrada no artigo 269.º, alínea e), do CIRE, só se aplica às vendas de imóveis em
processo de insolvência de pessoas singulares, nas situações em que os referidos imóveis estejam diretamente ligados à
atividade empresarial da pessoa declarada insolvente, fazendo parte do ativo da empresa.”

(Decisão disponível AQUI)

JURISPRUDÊNCIA

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao-supremo-tribunal-administrativo/1-2025-906727862
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/45-2012-174802
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao-tribunal-constitucional/127-2025-909476478
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao-supremo-tribunal-administrativo/2-2025-912256347
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao-supremo-tribunal-administrativo/3-2025-912256348


NOTÍCIAS

EUROPEAN SECURITIES AND MARKETS AUTHORITY | ORIENTAÇÕES 

Foram publicadas as orientações da ESMA sobre as condições e os critérios para a classificação de criptoativos como
instrumentos financeiros.

 (Disponível AQUI) 

DESPACHO N.º 3076/2025

“Ampliação da competência territorial do CACRC ― Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo da Região de
Coimbra”

(Disponível AQUI)

DESPACHO N.º 3077/2025

“Autoriza a alteração da competência em razão do valor do CICAP — Centro de Informação de Consumo e Arbitragem do
Porto (Tribunal Arbitral de Consumo) e a ampliação da sua competência territorial.”

(Disponível AQUI)

AVISO NA ÁREA DA JUSTIÇA

Aviso n.º 7191-B/2025/2, de 17 de março

Concurso de ingresso em curso de formação inicial, teórico-prática, para o preenchimento de um total de 150 vagas, sendo 75
para a magistratura judicial e 75 para a magistratura do Ministério Público

(Consultar AQUI)

https://www.esma.europa.eu/sites/default/files/2025-03/ESMA75453128700-1323_Guidelines_on_the_conditions_and_criteria_for_the_qualification_of_CAs_as_FIs_PT.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2025/03/048000000/0005600057.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2025/03/048000000/0005800059.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/aviso/7191-b-2025-911131672


LEGISLAÇÃO

Lei n.º 26/2025, de  19 de março

Reforça o quadro penal relativo a crimes de agressão contra forças de segurança e outros agentes de serviço público,
alterando o Código Penal e o Regulamento das Custas Processuais.

(Consultar AQUI)

Decreto-Lei n.º 27/2025, de 20 de março

Cria a carreira especial de oficial de justiça e a respetiva tabela remuneratória.

(Consultar AQUI)

Lei n.º 32/2025, de 27 de março

Promoção dos direitos das pessoas com endometriose ou com adenomiose através do reforço do seu acesso a cuidados de
saúde e da criação de um regime de faltas justificadas ao trabalho e às aulas, alterando o Código do Trabalho.

(Consultar AQUI)

Lei n.º 33/2025, de 31 de março

Promove os direitos na gravidez e no parto e altera a Lei n.º 15/2014, de 21 de março.

(Consultar AQUI)

Lei n.º 37/2025, de 31 de março

Possibilita que familiares e pessoas candidatas à adoção possam ser famílias de acolhimento e reforça os direitos das
crianças e jovens em acolhimento, alterando a Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, e o Decreto-Lei n.º 139/2019, de 16 de
setembro.

(Consultar AQUI)

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/26-2025-911488696
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/27-2025-911648873
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/32-2025-912653920
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/15-2014-571943
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/33-2025-913048477
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/147-1999-581619
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/139-2019-124716448
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/37-2025-913048481


A pandemia COVID-19 impulsionou o recurso ao regime de teletrabalho, tornando o home office uma prática
comum. Repare-se que “[o] estado de emergência por razões de saúde pública, no âmbito da pandemia Covid-19,
justificou constitucionalmente a restrição de direitos, liberdades e garantias, sendo o teletrabalho obrigatório desde
que fosse compatível com a actividade desempenhada e o trabalhador dispusesse de condições para a exercer,
independentemente de acarretar dificuldades acrescidas ou algum prejuízo quantitativo ou qualitativo no serviço
ou resultado do mesmo.” (vide Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 18/01/2023, proc.
245/22.2T8CSC.L1-4, disponível AQUI).
A implementação do teletrabalho depende sempre de acordo escrito entre o empregador e o trabalhador, que pode
constar do contrato de trabalho ou ser autónomo em relação a este (artigo 166.º, n.º 2 do Código do Trabalho).
Este acordo deve conter os elementos previstos no artigo 166.º do Código do Trabalho. O artigo 166.º-A do
Código do Trabalho estabelece em que circunstâncias é que o trabalhador tem o direito a exercer a sua atividade
em regime de teletrabalho. Entre as situações previstas na mencionada norma, inclui-se o trabalhador com filho
com idade até três anos ou, independentemente da idade, com deficiência, doença crónica ou doença oncológica
que com ele viva em comunhão de mesa e habitação. Ressalte-se que este regime deve ser compatível com a
atividade desempenhada e o empregador deve dispor de recursos e meios para o efeito. O artigo 195.º, n.º 1 do
Código do Trabalho também garante este direito ao trabalhador vítima de violência doméstica, quando
preenchidas as alíneas da referida norma.
Importa ainda destacar que os acidentes ocorridos durante a prestação da atividade em teletrabalho não estão
excluídos do âmbito de aplicação do regime legal estabelecido para os acidentes de trabalho. Neste sentido, no  
caso de teletrabalho ou trabalho à distância, considera-se local de trabalho aquele que conste do acordo de
teletrabalho (artigo 8.º, n.º 2, alínea c) da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro).

O TELETRABALHO

sousa pinheiro & marques, sociedade de advogados, sp, rl
Praça do bom sucesso, 74-90, edifício de escritórios, piso 3, escritório 7, 4150-145 Porto

https://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/37afdcff284021a880258940005cd88d?OpenDocument


AVISO LEGAL

Esta publicação é elaborada pela SP&M, sociedade de advogados, sp, rl, pelo que estoutra detém todos os direitos de
propriedade intelectual a ela inerentes. 

O seu conteúdo não deve ser entendido como substituição de aconselhamento jurídico profissional, nem constituirá a
SP&M, sociedade de advogados, sp, rl, em obrigação de qualquer natureza. 

Não se autoriza a cópia, alteração, reprodução, distribuição, circulação, citação ou inclusão do presente conteúdo
noutros documentos, exceto com prévia e expressa autorização da SP&M, sociedade de advogados, sp, rl. 

Para qualquer questão, por favor, contacte (+ 351) 226 053 285 (chamada para rede fixa nacional) | geral@spm-
advogados.com


